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com esta perspectiva de generalização, uma vez 
que a efetividade de cada intervenção está asso-
ciada ao contexto sócio-econômico e cultural da 
realidade em que ela foi experimentada.
4) O fato de que, no âmbito das políticas pú-
blicas, as intervenções voltadas à prevenção da 
obesidade devam ser abrangentes e integradas 
impõe a pesquisadores da área o desafio de in-
tegrar diferentes metodologias de pesquisa para 
seu delineamento e avaliação. Ensaios clínicos 
randomizados não são suficientes e, em algu-
mas situações, não são os mais adequados para 
subsidiar a formulação e a avaliação de inter-
venções 2,3.
5) A obesidade está na pauta das políticas públicas 
em âmbito nacional e internacional. Inúmeras 
ações estão sendo desenvolvidas em diferentes 
esferas de governo sem adequado delineamento 
e sem avaliação. É urgente a aproximação entre 
pesquisadores, gestores e técnicos envolvidos na 
implementação de políticas: isto permitirá que as 
intervenções propostas sejam abrangentes e fac-
tíveis de implementação em larga escala e, tam-
bém, que se qualifique o delineamento das ações 
e que se construam mecanismos adequados para 
sua avaliação. A meu ver, o Brasil tem um enor-
me potencial para experimentar formas criativas 
para diminuir e, por que não, superar essa dis-
tância entre gestores, técnicos e pesquisadores. 
Nos últimos anos, muito se tem avançado nessa 
integração. Exemplos disso são os editais de fo-
mento de pesquisa que são fruto da parceria do 
Ministério da Saúde com o Ministério da Ciência 
e Tecnologia, nos quais as pesquisas fomentadas 
são aquelas que buscam responder a questões 
identificadas como prioritárias para a agenda das 
políticas públicas. No caso da prevenção da obe-
sidade, iniciativas como essa podem contribuir e 
muito para intensificar tanto a produção de co-
nhecimento nessa área quanto a implementação 
de ações que de fato tenham impacto no quadro 
epidemiológico brasileiro dentro do contexto 
sócio-econômico e cultural de nosso país.

Por fim, no que diz respeito à sistematização 
das evidências existentes sobre a efetividade de 
ações de prevenção da obesidade em crianças 
e adolescentes, complementando a bibliografia 
utilizada pelas autoras do artigo em debate, sugi-
ro aos interessados a leitura de duas publicações 
do Institute of Medicine 2,4, uma publicação de 
Campbell et al. 5 e as revisões desta decorrentes, 
disponíveis no Cochrane Database of Systematic 
Reviews.
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As autoras respondem
The authors reply

As estratégias até então desenvolvidas para a pre-
venção da obesidade em geral e, particularmente 
para a prevenção entre adolescentes e crianças, 
são ainda muito tímidas e não têm alcançado a 
efetividade desejada. Os debatedores foram mui-
to felizes, do ponto de vista das autoras, por apon-
tarem e aprofundarem diferentes facetas relacio-
nadas ao problema da prevenção que devem ser 
investigadas. As dificuldades levantadas vão da 
mensuração dos dois componentes do balanço 
energético: o consumo de energia e a atividade 
física, como bem exploradas por Hoffman, à ne-
cessidade de entender como a globalização con-
tribui no processo crescente de redução do gasto 
de energia e aumento do consumo alimentar, 
principalmente de itens de alta densidade ener-
gética como explorado por Gentil & Coutinho. 

Particularmente interessante foi ver no vigor 
do texto do Batista Filho uma mensagem de oti-
mismo. Ele aponta que “o ambiente obesogênico 
não é de um fatalismo irreversível (...) poderemos 
mudar a situação” e enfatiza, ainda, que o Brasil 
é um dos poucos países que, pelo menos entre as 
mulheres das classes de melhor renda, a redução 
da obesidade já é mensurável.

Nessa vertente, e respondendo a uma das in-
dagações da Santos, vale lembrar que estudar os 
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grupos que conseguem reverter essa situação am-
biental desfavorável seria uma das possibilidades 
a ser explorada. Estudos observacionais, que pos-
sam avaliar o que confere vulnerabilidade para o 
ganho de peso e o que mantém indivíduos sem 
ganhar peso, podem melhorar as possibilidades 
de intervenção. Nesse sentido, vários estudos têm 
sido publicados com base no registro nacional de 
controle do peso, dos Estados Unidos. Um exem-
plo interessante, desse tipo de estudo, mostra que 
os altos níveis de atividade física reportados pelos 
participantes do registro não têm uma clara rela-
ção com a perda ou manutenção da perda de pe-
so 1. Outro exemplo, com base nesse registro, es-
timou em 20% o porcentual dos indivíduos com 
excesso de peso que mantêm perda de peso por 
longo tempo, definido como a manutenção de 
pelo menos 10% do peso inicial por um período 
de pelo menos um ano 2.  

Por outro lado, desenhos longitudinais ob-
servacionais em geral podem ser pouco escla-
recedores, na hipótese possível de que somente 
os poucos indivíduos, que não apresentam sus-
ceptibilidade biológica para o excesso de peso, 
estariam protegidos da obesidade no ambiente 
obesogênico em que vive hoje grande parte da 
população. Se essa hipótese é verdadeira, os fa-
tores ambientais como atividade física e consu-
mo alimentar, poderiam distribuir-se igualmente 
entre obesos e não-obesos, ou seja, o consumo 
alimentar, por exemplo, estaria muito acima do 
necessário, mas só manifestariam o excesso de 
peso os biologicamente suscetíveis. Um proble-
ma adicional nos estudos de coorte para excesso 
de peso é que o desenlace é facilmente identifica-
do e ações do indivíduo com sobrepeso visando a 
reduzir seu peso, que são difíceis de quantificar, 
podem dificultar o estabelecimento de fatores 
protetores ou de risco.

Paradoxalmente, apesar de haver um amplo 
conhecimento das mudanças ocorridas com a 
transição nutricional não se conhece quais ações 
devem ser prioritariamente estimuladas para 
promover a saúde e prevenir particularmente 
o ganho excessivo de peso. Nesse ponto, e dis-
cordando em parte de um dos comentários de 
Castro, de que nos delineamentos de intervenção 
para obesidade quando um único fator é avalia-
do e há impacto na mudança do fator, mas não 
na mudança do peso, o que conta é a mudança 
do comportamento já que a obesidade é multifa-
torial. O nosso entendimento é de que os estudos 
de intervenção com foco bem delimitado não 
devem ser o único caminho para propor inter-
venções, mas continuam sendo uma importante 
ferramenta. No caso específico dos refrigerantes, 
precisamos saber se ao desestimulá-los, sua re-
dução de consumo reduz o consumo em geral 

ou eles são trocados por outros alimentos e quais 
seriam. Em um estudo realizado entre escolares 
de Niterói o consumo de refrigerantes era qua-
se universal, e todos os consumiam com grande 
freqüência, de forma que o consumo de sucos 
entre as bebidas foi o item responsável pela di-
ferença de aporte calórico 3. Nos Estados Unidos 
também ocorreu uma importante substituição 
de refrigerantes por sucos com aumento do con-
sumo calórico total, como já comentamos ante-
riormente. Assim sendo, não é desprezível saber 
exatamente o que acontece quando se propõe, 
por exemplo, a redução de refrigerantes ou o au-
mento de consumo de frutas. Nessas situações 
específicas haverá deslocamento de produtos de 
alta densidade de energia.

Por exemplo: a mensagem de “consuma mais 
frutas” deve ser implementada de forma simples: 
“aumente o consumo”. Se não há deslocamento 
de outros alimentos uma mensagem como essa 
pode levar ao aumento de consumo de energia e, 
consequentemente, de peso.

Concordamos, por outro lado, que os ensaios 
comunitários devam ser realmente comunitá-
rios e incluir os vários níveis de determinação: 
cidade, família, escola e indivíduo. Vale ainda 
lembrar que seria importante que recursos com 
maior prazo de aplicação sejam disponibilizados 
para esses estudos que, via de regra, duram no 
máximo um ano. 

Nessa discussão tentamos responder também 
a Santos, que ao referir a acanhada freqüência de 
sucesso das intervenções entende que é funda-
mental a definição das lacunas no conhecimento 
que permitirão maior sucesso das intervenções 
futuras. Embora a questão seja muito complexa, 
arriscaríamos dizer que o núcleo é o consumo 
familiar. Ainda, o índice de massa corporal (IMC) 
como desenlace, utilizado nos diversos estudos, 
talvez devesse ser substituído por medidas mais 
diretas de acúmulo de gordura, uma vez que o 
IMC, como medida de adiposidade, deixa muito 
a desejar em adolescentes 4.

Relacionado ao consumo familiar, várias po-
líticas públicas podem ser implementadas. Re-
dução do preço de frutas e verduras, por exem-
plo, aumentam seu consumo 5, sendo que o con-
sumo de frutas e verduras fica muito aquém do 
desejável no Brasil. Como sugerem Batista Filho 
e Castro, a bem sucedida abordagem no controle 
do tabagismo poderia servir de modelo para a 
prevenção da obesidade, e sabemos que para o 
tabagismo várias iniciativas foram combinadas. 

Alimentação e estilos de vida saudáveis ga-
nham espaço na mídia, ou seja, a informação 
está ganhando o grande público, primeiro passo 
para a implementação de políticas de estímulo 
à adoção de práticas saudáveis. Por outro lado, 
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na implementação das práticas há muito ainda 
para estudarmos. Óbvio que do ponto de vista 
de saúde pública passar do sedentarismo para 
qualquer quantidade de atividade é importante, 
mas para redução do ganho de peso é necessário 
mais do que algumas horas de atividade física de 
lazer por semana, parece que são necessários de 
60 a 90 minutos diários de atividade moderada 
para que haja um impacto no ganho de peso 6. 
Ou seja, não basta estimular algumas poucas au-
las de educação física na escola, um estilo de vida 
mais ativo precisa ser alcançado. Assim, do ponto 
de vista de questões de pesquisa, necessitamos 
ainda de avaliações de eficácia, antes mesmo de 
enfrentarmos a outra questão levantada por San-
tos e Castro da efetividade.

Fazendo um paralelo com o tabagismo, sabe-
se que aumentar o preço do cigarro é uma forma 
eficiente de reduzir a incidência em jovens. Acre-
dito que o aumento da taxação de produtos com 
alta densidade de energia e sem outros atrativos 
nutricionais seria uma política pública adequa-
da, mas será que a indústria não reproduziria 
rapidamente produtos como vitaminas, prote-
ínas, antioxidantes e também obesogênicos? A 
indústria de alimentos não responde positiva-
mente, mesmo para problemas mais simples co-
mo a redução do tamanho das porções. Young & 
Nestlé 7 avaliaram a resposta das grandes cadeias 
de alimentos à proposta de redução das porções. 
A rede de lanchonetes McDonald’s exclui suas 
maiores porções, mas elas mesmo assim são 
muito maiores do que os originais em 1955. Bur-
ger King e Wendy’s aumentaram suas porções e, 
mesmo no Brasil, fizeram propaganda do bacon 
extra. Ou seja, não há até agora parceria possível 
com os produtores de extra calorias.

Respondendo a Gentil & Coutinho, o setor 
saúde tem de ser agregador de iniciativas que 
passam para além do seu poder como tem sido 
feito. Escolas se mantêm vendendo lanches não 
saudáveis e bebidas açucaradas, minando com-
pletamente as orientações do Guia Alimentar 
Brasileiro. Já é tempo de proibir completamen-
te a venda desses produtos nesses lugares e dar 
aos órgãos competentes autoridade para regular 
e taxar esses alimentos. Na verdade, essa práti-
ca deveria valer para todos os prédios públicos 
– venda de alimentos somente  os considerados 
saudáveis.

Outra área que necessita de atenção é a pro-
paganda de alimentos para crianças. Em rela-
tórios recentes, a Kaiser Family Fundation 8 e 
o Institute of Medicine 9 detalharam a incrível 
pressão que as crianças sofrem hoje da propa-
ganda de alimentos não saudáveis. A indústria 
de alimentos gasta mais do que 12 bilhões por 
ano com campanhas na televisão, cinema, Inter-

net etc. Lamentavelmente, a maior parte dessas 
campanhas é para doces e alimentos ricos em 
açúcar, sal e gordura, e inconsistentes com as re-
comendações dietéticas nacionais. Somente 2% 
das campanhas são destinadas ao consumo de 
frutas e vegetais.

A nutrição na escola tem se tornado foco de 
atenção de órgãos públicos de diversos países, 
com vistas à elaboração de programas e implan-
tação de leis que propiciem mecanismo de pre-
venção e controle da obesidade. No Brasil, a Por-
taria Interministerial nº. 1.010 de 8 de março de 
2006 é sem dúvida um avanço, contudo, revisões 
recentes sugerem que programas centrados ex-
clusivamente na escola não têm impacto no ga-
nho excessivo de peso ou os resultados são muito 
modestos, exceto quando a família é incorporada 
nos programas 10. Nessa revisão, estudos centra-
dos no consumo alimentar tiveram mais sucesso 
do que os baseados em atividade física. A revisão 
indica ainda que poucos estudos avaliaram estra-
tégias de redução do tempo assistindo à televisão 
e que esta vertente merece ser melhor estudada. 
Como proposto em outra revisão recente, as in-
tervenções deveriam incluir o ambiente de forma 
mais ampla, para além da escola 11. 

Ou seja, há espaço ainda para estudos muito 
focados e devemos entender que quando os es-
tudos são bem conduzidos e quando é possível 
avaliar se a estratégia aplicada funcionou, resul-
tado negativo pode ser tão importante quanto 
resultados confirmatórios da hipótese. Concluir 
que aumentar atividade física, só no âmbito da 
escola, com poucos dias de intervenção, não tem 
impacto no ganho de peso é fundamental para 
desenhar políticas públicas mais adequadas. Por 
outro lado, tanto no desenho dos estudos quanto 
nas propostas de saúde pública as estratégias de-
vem ser tão agressivas quanto são a expansão das 
influências obesogênicas.
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